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Sessão dell de dezelnbrOde 19 89.	 ACORDÃO N 101-79.534

Recurso rto 94.912 - IRPJ	 EXS: 1983 a 1986
Recorrente: MADESA INDÚSTRIAS MADEIREIRAS DE SANTANA LTDA.
Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MACAPÃ-AP

PEREMPÇÃO: - Recurso interposto quando
ultrapassado o prazo de trinta dias pre
visto no art. 33 do Decreto n9 70.2357
72, não e de ser conhecido, por ocorri
da a perempção.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos de recurso interposto por MADESA - INDÚSTRIAS MADEIREIRAS DE SAN
TANA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-
ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer
do recurso, por perempto, nos termos do relatOrio e voto que passam
a integrar o presente julgado.

Sala das SessOes (DF), em 11 de dezembro de 1989

URGEt- í)E	  • 14910b 	- P • SIDENTE

	

1/10,1_,7c9 nokihor	 _
FRANCISC 6 DE sIS MIRANDA	 RE J 'TO"dgr

/11
VISTO EM	 AFONSO •0 FERREI"' DE CAMPOS -PROCURADOR DA

FAZENDA NACIONALSESSÃO DE: ,
,rà

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes, Conselhei
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA,CE -L-
SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOSÉ
EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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Recurso n9 94.912

Recorrente: MADESA - INDÚSTRIAS MADEIREIRAS DE SANTANA LTDA.

RELATÓRIO

A Empresa supra-referenciada, aualificada nos au

tos, teve desclassificada a sua escrituração contãbil dos exerci

cios de 1983 a 1986, periodos-base de 1982 a 1985, sofrendo o ar

bitramento do lucro.

Segundo consta do Auto de Infração de fls. 06, a

Empresa foi intimada a apresentar os livros comerciais e fiscais,

tendo esclarecido em termo próprio, não possuir escrituração regu

lar na forma das leis comerciais e fiscais, tendo apresentado có

pias de Balanços e Demonstrac8es de Lucros e Perdas referentes'

aos anos-base de 1983, 1984, 1985 e 1986.

No exerc. de 1983, período-base de 1982, apresen

tou a declaracão de rendimentos com base no lucro real.

Nos exercícios de 1984, 1985 e 1986, não apresen-
tou as deolaraç6es de rendimentos.

No exercício de 1987, apresentou a declaração

com base no lucro real.

Uma vez aue a autenticidade dos Balancos e Demons

traç8es de Resultados decorre de sua genuína identificação com o

lançamento de oneraçOes regularmente contabilizados e comprova -

dos com documentos idôneos e face a inexistência dos livros e au

sência de elementos aue permitam a apuração e amparem a tributa -

cão com base no lucro real, a autoridade fiscal levantou através
dos livros de Saídas de Mercadorias e Notas Fiscais, a Receita

bruta das vendas e rrestação de serviços de cada exercício, arbi

trando o lucro.

Sobre essas receitas foram aplicadas os seguintes

Percentuais, rara encontrar o lucro arbitrado:

(1"),
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Exerc. de 1983, periodo-base de 1982:

Receitas de Vendas = 15%

Receitas de PrestacÃo de Serviços = 30%.

Exerc.  de 1984, perlodo-base de 1983:

Receitas de Vendas = 18%

Receitas de Prestação de Serviços = 36%.

Exerc. de 1985, periodo-base de 1984:

Receitas de Vendas = 21%

Receitas de Prestação de Serviços = 43%.

Exerc. de 1986, Perfodo-base de 1985:

Receitas de Vendas = 25%

Receitas de Prestação de Serviços = 51%.

Dentro do prazo prorrogado, a interessada ingres

sou com a Impugnação de fls. 270/305, não logrando contudo êxi-

to, indeferida aue foi pela decisão de fls. 313/319. Referida de_
cisão amparou-se na informação fiscal de fls. 308/311.

Intimada dessa decisão em 14/06/89, (AR fls. 319v),

a autuada nrotocolizou junto à D.R.F: em Macapá* , em 17/07/89, o
recurso de fls. 321/327, cuias razOes são lidas em p lenârio, nos
tulando nela reforma da aludida decisão.

Às fls. 330, foi juntado o Termo de Perempção do
recurso, por decorrido o prazo estabelecido para pagamento ou re

curso, sem que o contribui e cum prisse a exigência fiscal ou con
tra ela recorresse.

É o relat6rio.fr )
N

.--
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VOTO
Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

O artigo 33 do Processo Administrativo Tributá-

rio baixado com o Decreto n9 70.235/72, dis p8e que:

"Da decisão caberá recurso voluntário,
total ou Parcial, com efeito sus pensi-
vo, dentro de trinta dias seguintes à
ciência da decisão".

Os p razos serão conttnuos, excluindo-se na sua

contagem o dia do inicio e incluindo-se o do vencimento, ê o aue

estabelece o art. 59 do mesmo diploma legal, prevendo o .§ único
deste mesmo artigo que :

"Os prazos s6 se iniciam ou vencem no dia
de expediente normal no Orgão em crue
corra o processo ou deva ser praticado
o ato".

Prazo e o tempo nue flui entre dois termos. 	 No
processo, e o tempo dentro do aual deve verificar-se a prática
do ato. Vai do "dies a auo" ao "dies ad auem", aue indicamo seu

começo e o seu fim.

Consoante se vê do AR de fls. 319 verso, a emnre

sa interessada recebeu a intimação da decisão de 19 grau, na da-

ta de 14 de junho de 1989, aue caiu numa auarta-feira (dia útil),

vindo protocolizar seu recurso objetivando a reforma da aludida'

decisão, na data de 17 de julho de 1989 (f is. 320), que caiu nu-

ma segunda feira. Contados trinta dias da ciência da decisão, is

to e, a partir de 15 de junho de 1989 (inclusive), o prazo para
interposição do recurso venceu-se no dia 14 de julho de 1989(sex-

ta feira - dia útil).	 —

Dal se infere aue o recurso ingressou na reparti

cão fiscal apOs o trigesimo dia da ciência da decisão,p que im-

pede o seu conhecimento por ocorrida a perempção.

(1-2°



Ante o exnosto, não conhec:o do rèclirso, nor ne-

remnto.	 p:

/.4/1-/)	
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR

'
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